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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA PELA ANVISA.
USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA. LICITUDE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde,
com fundamento no  III, “a” e “c”, da  contra art. 105, CF/1988,
acórdão de Tribunal estadual que, em ação de obrigação de
fazer cumulada com indenização por danos morais, manteve
sentença que determinou o custeio de tratamento com
medicamento à base de canabidiol e fixou compensação moral
em favor de beneficiária portadora de doença degenerativa com
dores crônicas.
2. A beneficiária alegou doença degenerativa crônica de coluna,
com dores intensas e refratariedade a tratamentos
convencionais, tendo o médico assistente prescrito
medicamento à base de canabidiol, de uso domiciliar. A
operadora recusou a cobertura sob o argumento de que
medicamentos de uso domiciliar, não antineoplásicos e não
previstos no Rol da ANS, não integram a cobertura obrigatória
contratual.
3. Sentença julgou procedentes os pedidos para compelir a
operadora ao custeio do medicamento e condená-la ao
pagamento de danos morais. O Tribunal de origem negou
provimento à apelação da operadora, reconhecendo hipótese
excepcional de mitigação da taxatividade do Rol da ANS, em
razão da ineficácia de tratamentos convencionais e do
atendimento aos requisitos do § 13 do  da , art. 10  Lei 9.656/1998
mantendo também a condenação por dano moral.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de
plano de saúde pode ser obrigada a custear medicamento à
base de canabidiol, de uso domiciliar e não antineoplásico, não
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incluído no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar da ANS, quando a prescrição médica atende aos
requisitos do § 13 do  da . art. 10  Lei 9.656/1998
III. Razões de decidir
5. A , em seu  VI, exclui expressamente, Lei 9.656/1998  art. 10,
da cobertura obrigatória, o fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar, excetuando apenas os antineoplásicos
orais (e correlatos) e os utilizados em internação domiciliar em
substituição à internação hospitalar, bem como aqueles
eventualmente previstos em contrato ou aditivo contratual.
6. As normas regulamentares da ANS, em especial a RN 

 e  o  Parecer  Técn ico nº  465/2021
 reiteram que a cobertura20/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021,

obrigatória de medicamentos para tratamento domiciliar limita-se
às hipóteses de antineoplásicos orais (e medicamentos
correlatos), medicamentos utilizados em internação domiciliar
em substituição à internação hospitalar e medicamentos
expressamente incluídos em contrato ou aditivo.
7. A interpretação sistemática do  VI, e do § 13 da art. 10,

 conduz à conclusão de que a regra que impõe aLei 9.656/1998
obrigação de cobertura de tratamento ou procedimento não
listado no Rol da ANS (§ 13) não afasta as exceções
excludentes de cobertura previstas nos incisos do caput do

 de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas em lei,art. 10,
contrato ou norma regulamentar, não se pode impor à operadora
o custeio de medicamento de uso domiciliar, ainda que
preenchidos os requisitos do § 13.
8. Na hipótese, o medicamento à base de canabidiol prescrito à
beneficiária é de uso domiciliar, não antineoplásico e não se
enquadra nas hipóteses legais, contratuais ou regulamentares
de cobertura obrigatória, razão pela qual o acórdão recorrido, ao
determinar o seu custeio com fundamento apenas na ineficácia
do tratamento convencional e no § 13 do  da art. 10

, divergiu da orientação consolidada peloLei 9.656/1998
Superior Tribunal de Justiça.
9. Diante da ausência de obrigação legal, contratual ou
regulamentar de cobertura do medicamento à base de
canabidiol de uso domiciliar, impõe-se o provimento do recurso
especial para afastar a responsabilidade da operadora pelo
custeio do fármaco, com a inversão do ônus da sucumbência e a
majoração dos honorários advocatícios, nos termos do  § art. 85,
11, do CPC.
IV. Dispositivo 
6. Recurso especial provido para afastar a responsabilidade da
operadora de plano de saúde pelo custeio do medicamento à
base de canabidiol de uso domiciliar, com inversão do ônus da
sucumbência e majoração dos honorários advocatícios.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da05/05/2026  11/05/2026,
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
                    Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA PELA ANVISA.
USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA. LICITUDE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde,
com fundamento no  III, “a” e “c”, da  contra art. 105, CF/1988,
acórdão de Tribunal estadual que, em ação de obrigação de
fazer cumulada com indenização por danos morais, manteve
sentença que determinou o custeio de tratamento com
medicamento à base de canabidiol e fixou compensação moral
em favor de beneficiária portadora de doença degenerativa com
dores crônicas.

2. A beneficiária alegou doença degenerativa crônica de coluna,
com dores intensas e refratariedade a tratamentos
convencionais, tendo o médico assistente prescrito
medicamento à base de canabidiol, de uso domiciliar. A
operadora recusou a cobertura sob o argumento de que
medicamentos de uso domiciliar, não antineoplásicos e não
previstos no Rol da ANS, não integram a cobertura obrigatória
contratual.

3. Sentença julgou procedentes os pedidos para compelir a
operadora ao custeio do medicamento e condená-la ao
pagamento de danos morais. O Tribunal de origem negou
provimento à apelação da operadora, reconhecendo hipótese
excepcional de mitigação da taxatividade do Rol da ANS, em
razão da ineficácia de tratamentos convencionais e do
atendimento aos requisitos do § 13 do  da , art. 10  Lei 9.656/1998
mantendo também a condenação por dano moral.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de
plano de saúde pode ser obrigada a custear medicamento à
base de canabidiol, de uso domiciliar e não antineoplásico, não
incluído no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde
Suplementar da ANS, quando a prescrição médica atende aos
requisitos do § 13 do  da . art. 10  Lei 9.656/1998

III. Razões de decidir

5. A , em seu  VI, exclui expressamente, Lei 9.656/1998  art. 10,
da cobertura obrigatória, o fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar, excetuando apenas os antineoplásicos
orais (e correlatos) e os utilizados em internação domiciliar em
substituição à internação hospitalar, bem como aqueles
eventualmente previstos em contrato ou aditivo contratual.

6. As normas regulamentares da ANS, em especial a RN 
 e  o  Parecer  Técn ico nº  465/2021

 reiteram que a cobertura20/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021,
obrigatória de medicamentos para tratamento domiciliar limita-se
às hipóteses de antineoplásicos orais (e medicamentos
correlatos), medicamentos utilizados em internação domiciliar
em substituição à internação hospitalar e medicamentos
expressamente incluídos em contrato ou aditivo.

7. A interpretação sistemática do  VI, e do § 13 da art. 10,
 conduz à conclusão de que a regra que impõe aLei 9.656/1998

obrigação de cobertura de tratamento ou procedimento não
listado no Rol da ANS (§ 13) não afasta as exceções
excludentes de cobertura previstas nos incisos do caput do

 de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas em lei,art. 10,
contrato ou norma regulamentar, não se pode impor à operadora
o custeio de medicamento de uso domiciliar, ainda que
preenchidos os requisitos do § 13.

8. Na hipótese, o medicamento à base de canabidiol prescrito à
beneficiária é de uso domiciliar, não antineoplásico e não se
enquadra nas hipóteses legais, contratuais ou regulamentares
de cobertura obrigatória, razão pela qual o acórdão recorrido, ao
determinar o seu custeio com fundamento apenas na ineficácia
do tratamento convencional e no § 13 do  da art. 10

, divergiu da orientação consolidada peloLei 9.656/1998
Superior Tribunal de Justiça.

9. Diante da ausência de obrigação legal, contratual ou
regulamentar de cobertura do medicamento à base de
canabidiol de uso domiciliar, impõe-se o provimento do recurso
especial para afastar a responsabilidade da operadora pelo
custeio do fármaco, com a inversão do ônus da sucumbência e a
majoração dos honorários advocatícios, nos termos do  § art. 85,
11, do CPC.
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IV. Dispositivo 

6. Recurso especial provido para afastar a responsabilidade da
operadora de plano de saúde pelo custeio do medicamento à
base de canabidiol de uso domiciliar, com inversão do ônus da
sucumbência e majoração dos honorários advocatícios.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por SUL AMÉRICA
COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, com supedâneo no  III, alíneas “a” e art. 105,
“c”, da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO. PLANO DE SAÚDE.

AUTORA, PORTADORA DE DORES CRÔNICAS, DIAGNOSTICADA

COM DOENÇA DEGENERATIVA, PRETENDENDO SEJA A RÉ

COMPELIDA A CUSTEAR SEU TRATAMENTO COM

MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. SENTENÇA DE

PROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE RÉ ALEGANDO QUE JÁ

RESTOU RECONHECIDA A TAXATIVIDADE DO ROL DE

COBERTURAS OBRIGATÓRIAS DA ANS, NÃO SENDO A

OPERADORA DE SAÚDE OBRIGADA A CUSTEAR TRATAMENTOS

NÃO CONSTANTES DO REFERIDO ROL SE HOUVER

ALTERNATIVA EFICAZ E SEGURA JÁ INCORPORADA. TESE

FIXADA NO JULGAMENTO DOS  E O ERESP 1.886.929/SP

 PELO REGIME DOS REPETITIVOS, QUEERESP 1.889.704/SP

ENTENDEU PELA TAXATIVIDADE DO ROL DA ANS, PODENDO A

OPERADORA SER COMPELIDA A COBRIR, EM SITUAÇÕES

EXCEPCIONAIS, PROCEDIMENTOS E TRATAMENTOS FORA DO

ROL DA ANS, DESDE QUE CUMPRIDOS OS REQUISITOS

ESTABELECIDOS. NO MESMO SENTIDO É O §13 DO  DA ART. 10

, INCLUÍDO PELA . LAUDO MÉDICOLEI 9.656/98  LEI 14.454/2022

ACOSTADO AOS AUTOS QUE INDICA, EXPRESSAMENTE, QUE O

TRATAMENTO CONVENCIONAL PARA CONTROLE DAS DORES

SE MOSTROU INEFICAZ, SENDO INDISPENSÁVEL O

TRATAMENTO À BASE DE CANABIDIOL. HIPÓTESE

EXCEPCIONAL DE MITIGAÇÃO DO REFERIDO ROL. A ANVISA JÁ

DEFINIU OS CRITÉRIOS E OS PROCEDIMENTOS PARA A

IMPORTAÇÃO DOS PRODUTOS À BASE DE CANABIDIOL POR

PESSOA FÍSICA, PARA USO PRÓPRIO. EXIGÊNCIA DE

RECOMENDAÇÃO OU APROVAÇÃO DE ÓRGÃO TÉCNICO QUE

SE ENCONTRA SUPRIDA. PRECEDENTE DO STJ. PARTE RÉ QUE

NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR QUE O
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PROCEDIMENTO SOLICITADO PELA MÉDICA ASSISTENTE DA

AUTORA NÃO ESTARIA SUBSUMIDO ÀS EXCEÇÕES LEGAIS, DE

MODO A AFASTAR A OBRIGATORIEDADE DE COBERTURA.

PRECEDENTES. CABE AO MÉDICO PRESCREVER O MELHOR

TRATAMENTO PARA A ENFERMIDADE DO PACIENTE. SÚMULA

339 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DANO MORAL

CONFIGURADO. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA EM R$ 3.000,00

(TRÊS MIL REAIS) QUE OBSERVA AOS PRINCÍPIOS DA

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE E AOS VALORES

USUALMENTE FIXADOS POR ESTE TRIBUNAL. SÚMULA Nº 343

TJRJ. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, alegando, em suma, que o acórdão
recorrido violou os artigos 757 e 760 do Código Civil, bem como o artigo 10, da

, bem como dissídio jurisprudencial, pois não há cobertura noLei 9.656/1998
contrato em discussão para o  que não esteja previstos notratamento/procedimento
Rol da ANS, e ainda em ambiente domiciliar (e-STJ fl. 427).

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte recorrida não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, “a”, da Constituição Federal).

No mérito, o recurso merece ser provido.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e
interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
decisão (e-STJ fls. 399-411):

O recurso é tempestivo, regularmente preparado, além de adequado à
impugnação pretendida (Index. 125386410), restando satisfeitos os
requisitos de admissibilidade, em conformidade com o NCPC.

Narra a parte autora, na Petição Inicial, que possui doença
degenerativa crônica da coluna lombar, dorsal e cervical, causando
dores no local e que irradiam para os membros superiores. Com a
ineficácia de outros tratamentos e constata a piora do quadro, foi
prescrito o medicamento que a ré se recusa a fornecer.

A ré, por sua vez, alega, em resumo, que as operados de planos de
saúde não estão obrigadas a fornecer medicamentos importados não
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nacionalizados; e que o rol da ANS seria taxativo e não prevê a
obrigatoriedade do tratamento domiciliar não oncológico.

Por fim, afirma que não cometeu qualquer ato ilícito e que, portanto,
não há dano moral indenizável. Inicialmente, cumpre assinalar que
não se aplicam, à presente hipótese, as normas do Código de
Proteção e de Defesa do Consumidor.

Destaca-se, nesse sentido, o entendimento consolidado na Súmula n.
608 do STJ: “Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de
autogestão.

O ponto controvertido desta lide é verificar quais tratamentos e
medicamentos a operadora de saúde tem obrigação em custear, e se,
da negativa, restaram configurados os danos morais e a adequação
do quantum indenizatório arbitrado. Vê-se o teor do laudo médico
acostado aos autos (index. 34523129): [...] 

Com efeito, o STJ, em julgamento sob o rito dos recursos
repetitivos entendeu que os planos de saúde não seriam obrigados a
custear procedimentos que não se encontram no Rol de Coberturas
obrigatórias editado pela ANS, estabelecendo as seguintes teses:

1 - O rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é,
em regra, taxativo; 2 - A operadora de plano ou seguro de saúde
não é obrigada a arcar com tratamento não constante do rol da
ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento
eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol; 3 - É possível a
contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra rol; 4 - Não
havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos
do rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do
tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente,
desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, pela
ANS, a incorporação do procedimento ao rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à
luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como
CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado,
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde,
incluída a Comissão de Atualização do rol de Procedimentos e
Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante
a ilegitimidade passiva ad causam da ANS.

Após o estabelecimento das referidas teses, entrou em vigor a Lei
14.454, de 21 de setembro de 2022, que incluiu os parágrafos 12 e 13
ao Artigo da 10º da , com a seguinte redação: Lei 9.656/98

§ 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar,
atualizado pela ANS a cada nova incorporação, constitui a
referência básica para os planos privados de assistência à
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saúde contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e para os
contratos adaptados a esta Lei e fixa as diretrizes de atenção à
saúde.

§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por
médico ou odontólogo assistente que não estejam previstos no
rol referido no § 12 deste artigo, a cobertura deverá ser
autorizada pela operadora de planos de assistência à saúde,
desde que:

I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde,
baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou

II - existam recomendações pela Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde
(Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão
de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus
nacionais.”

Desse modo, conjugando-se a jurisprudência firmada pelo Superior
Tribunal de Justiça e nova redação do supracitado artigo, verifica-se
que a taxatividade do rol poderá ser relativizada em situações
excepcionais – como ineficácia ou inexistência de tratamento
alternativo – desde que cumpridos os requisitos legalmente
estabelecidos.

De acordo com o laudo médico cima colacionado, o tratamento
requerido seria a única opção para a autora, eis que não obteve
sucesso com os tratamentos convencionais. 

A ANVISA, desde a edição da Resolução n º  já permitia a17/2015,
importação dos produtos à base de Canabidiol por pessoa física, para
uso próprio, e, no ano de 2022, publicou a RDC 660, que também
estabelece os critérios e os procedimentos para pacientes
cadastrados, o que supre, assim, a exigência de recomendação ou
aprovação de Órgão Técnico. Refira-se, a respeito, julgado do
Superior Tribunal de Justiça (g. n.):

[...]

Além disso, extrai-se que a parte ré não se desincumbiu do ônus de
provar que os procedimentos solicitados pelo médico que assiste a
parte autora não se enquadrariam nas exceções legais, de forma a
afastar a obrigatoriedade de cobertura, na forma exigida pelo

 do Código de Processo Civil. No mesmo sentido:art. 373, inciso II,
[...] 

Nesse passo, cabe ao médico prescrever o melhor tratamento para a
enfermidade do paciente, se mostrando incabível a invocação de
qualquer norma que limite o direito fundamental à saúde, à integridade
física ou mesmo à vida, diante do direito também fundamental e dos
demais indissociável, que é o da dignidade da pessoa humana.

Ademais, as cláusulas limitativas, ou obstativas das obrigações
assumidas pelas seguradoras de saúde, devem ser interpretadas à luz
da boa-fé objetiva, de forma a se preservar o equilíbrio contratual.
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Por fim, quanto ao dano sofrido pela autora destaca-se a Súmula n.
339 deste Tribunal de Justiça, in verbis: "A recusa indevida ou
injustificada, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a
cobertura financeira de tratamento médico enseja reparação a título de
dano moral"

Quanto ao valor da indenização, cabe ressaltar que conforme
entendimento jurisprudencial consolidado, a reparação por danos
morais não pode ser fonte de enriquecimento ilícito, de modo que
devem ser observados alguns parâmetros para sua fixação, como a
condição econômica do ofensor, a extensão do dano, a gravidade da
conduta, além dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
devendo-se atentar, ainda, que a indenização deve proporcionar ao
lesado uma compensação pelo dano sofrido e ao ofensor, uma
punição para que a ofensa não se repita e nada mais.

Desta forma, verificando-se a ocorrência de dano moral a indenizar,
conclui-se que o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), fixado pelo juízo
a quo, atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Acresce-se que não sendo manifestamente desarrazoado o valor
arbitrado e não demonstrada objetivamente sua exasperação ou
exiguidade, deve a decisão do juízo a quo ser prestigiada, conforme
entendimento jurisprudencial dominante nesta Corte, sintetizado na
súmula nº 343 deste Tribunal, com a seguinte redação: “a verba
indenizatória do dano moral somente será modificada se não
atendidos pela sentença os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade na fixação do valor da condenação.”

Diante do exposto, VOTO no sentido NEGAR PROVIMENTO ao
recurso, majorando os honorários advocatícios, na forma do  § art. 85,
11, do CPC, para 12% sobre o valor da condenação.  

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade de custear a medicação a base de canabidiol, 
tendo em vista se tratar de medicação de uso domiciliar no caso concreto.

Ressalto que o acórdão impugnado vai de encontro com o
entendimento jurisprudêncial desta Corte.

A partir da  e das suas normas regulamentadoras, a Lei 9.656/1998
Gerência de Assistência à Saúde da ANS editou o Parecer Técnico nº 

 (publicado em  sobre as hipóteses de20/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021  01/04/2021)
cobertura de medicamentos para tratamento domiciliar pelas operadoras de plano de
saúde, do qual se extraem as seguintes conclusões:

Cumpre assinalar que a Lei n.º  deixa explícito, em seu9.656/1998
artigo 10, inciso VI, que, nos casos de terapia medicamentosa, o
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar não está
contemplado dentre as coberturas obrigatórias, exceção feita apenas
para os medicamentos antineoplásicos orais para uso domiciliar,
assim como medicamentos para o controle de efeitos adversos e
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adjuvantes de uso domiciliar relacionados ao tratamento
antineoplásico oral  venoso (art. 12, inciso I, alínea “c”, e inciso II,e/ou
alínea “g”).

Portanto, no que se refere a medicamentos para tratamento domiciliar,
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração
em ambiente externo ao de unidade de saúde (art. 17, §1º, VI, da RN 

), é obrigatória a cobertura para:465/2021

a) Medicamentos antineoplásicos orais para uso domiciliar, assim
como medicamentos para o controle de efeitos adversos e
adjuvantes de uso domiciliar relacionados ao tratamento
antineoplásico oral  venoso (art. 18, inciso XI, da RN n.º e/ou

), respeitadas as Diretrizes de Utilização – DUT descritas465/2021
nos itens 54 e 64, do Anexo II, da RN n.º ; e465/2021

b) Medicamentos utilizados durante internação domiciliar em
substituição à internação hospitalar, com ou sem previsão
contratual, obedecidas as exigências previstas nos normativos
vigentes da ANVISA e nas alíneas "d" e "g", do inciso II, do artigo
12, da Lei n.º   da RN n.º 9.656/1998 c/c art. 13, 465/2021

c) Medicamentos que eventualmente constem em contrato ou
aditivo contratual acordado entre as partes.

(D ispon íve l
parecer_tecnico_no_20_2021_medicamentos_para_tratamento_domiciliar.
pdf (www.gov.br), acesso em  – grifou-se) 08/20/2024

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem não amolda-se
às orientações jurisprudenciais desta Corte sobre a questão dos medicamentos de
uso domiciliar, de acordo com as quais "A regra que impõe a obrigação de cobertura
de tratamento ou procedimento não listado no rol da ANS (§ 13) não alcança as
exceções previstas nos incisos do caput do  da , de modo que, art. 10  Lei 9.656/1998
salvo nas hipóteses estabelecidas na lei, no contrato ou em norma regulamentar,
não pode a operadora ser obrigada à cobertura de medicamento de
uso domiciliar, ainda que preenchidos os requisitos do § 13 do  da art. 10

. " , relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraLei 9.656/1998 (REsp n. 2.071.955/RS
Turma, julgado em  DJe de )  5/3/2024,  7/3/2024. No mesmo sentido: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA.
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PLANO DE SAÚDE.
MEDICAMENTO. FÁRMACO À BASE DE CANABIDIOL. USO
DOMICILIAR. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. NEGATIVA
DE COBERTURA. RECUSA. LICITUDE.

1. Nos termos do  da Constituição Federal, não art. 105, inciso III,
compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos
constitucionais sob pena de invasão da competência atribuída ao
Supremo Tribunal Federal.

2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de custeio do
fármaco à base de canabidiol, cujo registro não foi aprovado pela
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Anvisa e de uso domiciliar, indicado ao beneficiário diagnosticado com
transtorno do espectro autista.

3. Configura-se lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja,
aqueles prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao de unidade de saúde, exceto os antineoplásicos
orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim.

Precedentes.

4. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 3.170.697/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA PELA ANVISA. USO DOMICILIAR.
EXCLUSÃO DE COBERTURA. LICITUDE. RECURSO PROVIDO.

1. Segundo orientação firmada no REsp 1.726.563/SP(Tema 990/STJ
), é lícita a recusa de custeio de medicamento não registrado pela
ANVISA, admitindo-se distinguishing nas hipóteses em que há
autorização da ANVISA para importação do medicamento,
evidenciando sua segurança sanitária.

2. A autorização da ANVISA para importação de medicamento à base
de canabidiol, mesmo sem registro formal, evidencia segurança
sanitária e afasta a tipicidade das condutas previstas na legislação
sanitária, impondo a cobertura obrigatória por plano de saúde.

3. Contudo, no caso em análise, o medicamento postulado destina-se
à utilização domiciliar, sendo autoadministrado pela beneficiária em
sua residência, sem necessidade de intervenção de profissional de
saúde habilitado.

4. Conforme o atual entendimento desta Corte Superior, é lícita a
exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo médico
assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de
saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a
medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim.

5. O medicamento à base de canabidiol em questão não se classifica
como antineoplásico, não se enquadra no regime de medicação
assistida (home care) e não consta do rol estabelecido pela Resolução
Normativa ANS nº  como de cobertura obrigatória para o465/2021
tratamento da condição clínica em questão.

6. Assim, não se mostra abusiva a recusa da operadora em custear a
cobertura do medicamento de uso domiciliar que não se enquadra nas
exceções legalmente previstas, devendo ser observado o equilíbrio
contratual e atuarial do plano de saúde.
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7. Recurso especial conhecido e provido, para julgar improcedentes os
pedidos e fixar os honorários advocatícios sucumbenciais em R$
1.000,00 (mil reais), observada eventual gratuidade de justiça, nos
termos do  § 3º, do CPC. art. 98,

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.224.539/SP
julgado em  DJEN de ) 3/2/2026,  18/2/2026.

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 
 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 284/STF. 282/STF.

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
COBERTURA DE MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR NÃO
LISTADO NO ROL DA ANS. CANABIDIOL PRATI-DONADUZZI.
PRESCRIÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO § 13 DO

 DA .ART. 10  LEI 9.656/1998

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em  da qual foi 06/01/2022,
extraído o presente recurso especial, interposto em  e 11/01/2023
concluso ao gabinete em 23/05/2023.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela
operadora de plano de saúde, de medicamento de uso domiciliar não
previsto no rol da ANS (Canabidiol Prati-Donaduzzi), cuja prescrição
atende aos requisitos do § 13 do  da . art. 10  Lei 9.656/1998

3. Os argumentos invocados pela recorrente não demonstram como o
Tribunal de origem ofendeu os dispositivos legais indicados, o que
importa na inviabilidade do recurso especial ).(súmula 284/STF

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial

).(súmula 282/STF

5. A , especificamente no que tange às disposições do Lei 9.656/1998
inciso VI e do § 13, ambos do  deve ser interpretada de modo a art. 10,
harmonizar o sentido e alcance dos dispositivos para deles extrair a
regra que prestigia a unidade e a coerência do texto legal.

6. A regra que impõe a obrigação de cobertura de tratamento ou
procedimento não listado no rol da ANS (§ 13) não alcança as
exceções previstas nos incisos do caput do  da , art. 10  Lei 9.656/1998
de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas na lei, no contrato ou
em norma regulamentar, não pode a operadora ser obrigada à
cobertura de medicamento de uso domiciliar, ainda que preenchidos
os requisitos do § 13 do  da . art. 10  Lei 9.656/1998

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.071.955/RS
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 5/3/2024,  7/3/2024  

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ACLARATÓRIOS NA
ORIGEM. AUSÊNCIA. . NEGATIVA DE SÚMULA Nº 284/STF
COBERTURA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À BASE DE
CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. OBRIGATORIEDADE.
INEXISTÊNCIA.
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1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo
plano de saúde de medicamento à base de canabidiol.

2. A ausência de oposição de embargos de declaração na origem
inviabiliza a análise da apontada violação dos arts. 489 e 1.022 do
Código de Processo Civil no recurso especial, porquanto torna
impossível a compreensão da controvérsia, situação que atrai o óbice
da  à espécie. Súmula nº 284/STF

3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação
dos arts. 10, VI, da  e 19, § 1º, VI, da RN nº  Lei nº 9.656/1998 338/2013
da ANS (atual  parágrafo único, VI, da RN nº ). art. 17, 465/2021

4. Não existe obrigatoriedade de custeio pelas operadoras de
plano de saúde de medicamento de uso domiciliar.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(REsp n. 2.187.907/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 28/4/2025,  6/5/2025  

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente recurso provimento
especial para afastar a responsabilidade no custeio por parte da Operadora de
Saúde do medicamento a base de canabidiol.

Inverto o ônus da sucumbência e majoro o percentual de honorários
sucumbenciais em 2% (dois por cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.210.061 / RJ
Número Registro: 2025/0145447-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08269310320228190205 202425125095 8269310320228190205

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - RJ220028
RECORRIDO : CELMA REGINA RANGEL DO VALE FERRAZ
ADVOGADO : CELIA REGINA RANGEL DO VALE FONSECA - RJ141104

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do05/05/2026  11/05/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Documento eletrônico VDA56639939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/05/2026 00:44:35
Código de Controle do Documento: 70c2d940-97cf-44c4-993c-00fbcac682dc



 

Brasília, 11 de maio de 2026
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